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CONTINUAa

ATIVO

Nota 2024
2023

(Reapresentado)
CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa 4  50.510  12.737 
Contas a Receber de Clientes 5.1  93.594  86.686 
Ordens de Serviços a Faturar 6  24.761  14.635 
Estoques 7  25.814  21.558 
Outros Ativos Circulantes 13.1  1.693  2.135 
  Total do ativo circulante  196.372  137.751 
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 8  273.627  256.568 
Contas a Receber de Clientes 5.2  2.613  3.923 
Outros Ativos não Circulantes 13.2  461  896 
  Total do realizável a longo prazo  276.701  261.387 
Propriedade para investimentos 9.1  19.352  -   
Outros investimentos 9.2  2.783  63.411 
Imobilizado 10  199.328  208.767 
Intangível 11  2.735  1.446 
Direito de Uso 12  3.165  4.628 
 Total do ativo não circulante  504.064  539.639 

TOTAL DO ATIVO  700.436  677.390 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (EM MILHARES DE REAIS)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota 2024
2023

(Reapresentado)
CIRCULANTE
Fornecedores 14  70.363  65.042 
Arrendamento 15  2.051  3.957 
Obrigações Trabalhistas e Sociais 16  30.575  27.809 
Obrigações Tributárias e Fiscais 17  1.718  1.609 
Adiantamentos de Clientes 18  1.643  1.799 
Convênios e Receitas a Realizar -  Público 19.1  236  50 
Convênios e Receitas a Realizar  - Privado 19.2  2.609  2.609 
Outros Passivos Circulantes  1.197  740 
  Total do passivo circulante  110.392  103.615 
NÃO CIRCULANTE
Arrendamento 15  1.016  949 
Convênios e Receitas a Realizar- Público 19  -    21 
Convênios e Receitas a Realizar - Privado 19  29.202  31.810 
Provisão para Contingências 20  2.557  320.487 
Outros Passivos Não Circulantes  -    5 
  Total do passivo não circulante  32.775  353.272 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 21
Patrimônio Social  525.705  188.188 
Reserva de Reavaliação  31.564  32.315 
  Total do patrimonio liquído  557.269  220.503 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  700.436  677.390 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

Nota 2024
2023

(Reapresentado)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA    23  607.049  538.805 
CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 24
Custos Hospitalares  (571.465)  (503.363)
Custos Núcleo de Ciências / Pesquisa Clínica  (1.343)  (1.164)
  (572.808)  (504.527)
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO  34.241  34.278 
Receitas (Despesas) Operacionais          
Despesas gerais e administrativas 25  (41.088)  (36.669)
Perdas Estimadas em Crédito de Liquidação Duvidosa  (3.405)  (1.213)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais                  25  344.966  7.825 
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS  334.714  4.221 
Receitas (Despesas) Financeiras     26
Receitas Financeiras      8.017  15.008 
Despesas Financeiras       (5.965)  (8.193)

 2.052  6.815 
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO  336.766  11.036 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

2024
2023

(Reapresentado)
Superávit do exercício  336.766  11.036 
Realização da Reserva de Reavalição  751  560 
Outros resultados abrangentes  -    -   
Resultado abrangente do exercício  337.517  11.596 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

Patrimônio 
Social

Reserva de 
Reavaliação

Superávit 
Acumulado Total

  Saldos em 31.12.2022  176.592  32.875  -    209.467 
Superávit do exercício  -    -    11.036  11.036 
Realização da Reserva de Reavaliação 
  - Por Depreciação  -    (560)  560  -   
Incorporação do Superávit  11.596  -    (11.596)  -   
  Saldos em 31.12.2023  188.188  32.315  -    220.503 
Superávit do exercício  -    -    336.766  336.766 
Realização da Reserva de Reavaliação 
  - Por Depreciação  -    (751)  751  -   
Incorporação do Superávit  337.517  -    (337.517)  -   
  Saldos em 31.12.2024  525.705  31.564  -    557.269 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (EM MILHARES DE REAIS)

Notas 2024
2023

(Reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício  336.766  11.036 
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com recursos de atividades 
operacionais:
Depreciação e Amortização 10  17.337  16.781 
Provisão para Contingências 20  (317.930)  (244)
Aumento (Redução) da PECLD 5  3.405  1.213 
Aumento (Redução) de Glosa e PECLD sobre Ordens de Serviços a Faturar 6  859  -   
Amortização de Direito de Uso 12  1.945  2.101 
Juros provisionados - Arrendamento 15  424  882 
Custo de Investimento, Imobilizado e Intangível Baixado 10  1.654  3.219 
Superávit ajustado  44.460  34.988 
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber de clientes  (9.003)  (11.929)
Ordens de serviços a faturar  (10.985)  7.937 
Estoques  (4.256)  390 
Depósitos judiciais  (17.059)  6.216 
Créditos judiciais a receber  -    4.442 
Crédito a receber de instituições parceiras  -    408 
Outros ativos circulantes e não circulantes  877  (12)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores  5.321  (3.668)
Obrigações Trabalhistas e Sociais  2.766  3.868 
Obrigações Tributárias e Fiscais  109  443 
Adiantamentos de Clientes  (156)  1.010 
Convênios e Receitas a Realizar  (2.443)  (5.750)
Outros Passivos Circulantes e Não Circulantes  452  76 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  10.083  38.419 
Juros pagos sobre arrendamento 15  (424)  (882)
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais  9.659  37.537 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Adição ao investimento  (950)  (3.872)
Adição ao imobilizado  (28.483)  (54.042)
Adição ao intangível  (1.711)  (11)
Resgate aplicações financeiras 9.2  61.578  -   
Fluxo de caixa proveniente das (usado nas) atividades de investimento  30.434  (57.925)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de arrendamento 15  (2.320)  (1.822)
Fluxo de caixa usado nas atividades de financiamento  (2.320)  (1.822)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes  37.773  (22.210)
Demonstração da variação no caixa e equivalentes
No início do período  12.737  34.947 
No fim do período  50.510  12.737 
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes  37.773  (22.210)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

1 Contexto operacional
A Fundação Felice Rosso (“Fundação”), estabelecida em 24 de março de 1937, é pessoa jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, com sede e foro na Avenida do Contorno, 9530, em Belo Horizonte - Minas Gerais. A Fundação tem por finalidades: I -
Promover a saúde no País, através da gestão, manutenção e custeio do Hospital Felício Rocho e de novas unidades hospitalares, 
ambulatoriais ou domiciliares que vierem a ser criadas; II - Promover o conhecimento em saúde no País, através do desenvolvi-
mento de atividades de educação e de pesquisa científica, de criação, manutenção e custeio de unidades específicas; III – Praticar
atos de beneficência, dentro do território nacional, não consignados em seu Estatuto, mas que forem determinados pelo Conselho
Diretor, em sua maioria, com anuência do Conselho Superior. A execução das finalidades dar-se-á em ordem sucessiva, segundo
as possibilidades financeiras e econômicas da Fundação.
A Fundação tem como órgãos deliberativo, administrativo e de controle interno, respectivamente, o Conselho Superior, o Conselho 
Diretor e o Conselho Fiscal.
Os integrantes do Conselho Superior e Fiscal não recebem qualquer remuneração, vantagem ou benefício em decorrência do cargo 
ou função desempenhados. Por sua vez, os integrantes do Conselho Diretor são remunerados, pelos serviços prestados, devido a 
atuação na gestão executiva com vista ao cumprimento dos requisitos previstos nos art. 3º e 16º da Lei nº 9.790, de 23 de março 
de 1999, respeitando-se os limites máximos dos valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, 
tendo sido o valor fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade e com anuência do Ministério Público.

2 Base de preparação
2.1. Declaração de Conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, além de considerar os re-
quisitos específicos da norma ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 01 de abril de 2025.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma.
2.3. Uso de estimativas e julgamentos
A elaboração das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.
Julgamentos e incertezas
As informações sobre incertezas de premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material
dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Provisão para perda esperada e créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa 5: principais premissas em relação aos valores
e probabilidade de não recebimento das contas a receber.
• Ordens de serviços a faturar – nota explicativa 6: mensuração de glosa futura sobre ordens de serviços a faturar.
• Propriedade para investimento – nota explicativa 9.1: estimativa do valor justo para a propriedade para investimento.
• Imobilizado (depreciação) - nota explicativa 10: mensuração da estimativa de vida útil.
• Arrendamento - nota explicativa 15: o prazo de arrendamento e a taxa incremental de juros de financiamento.
• Provisão para contingências - nota explicativa 20: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de caixa.
2.4. Mensuração do valor justo
A Administração revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros,
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a Administração analisa 
as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos da norma contábil, 
incluindo a hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Fundação usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas
de avaliação.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa 10 - 
Propriedade para investimento.
2.5. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão expressas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Fundação. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 

3 Políticas contábeis materiais
A Fundação aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário.
3.1. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foi originado. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente quando a Fundação se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado
(VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente
Ativos Financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de
outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Fundação mude o
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado ao VJR:
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e
juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR:
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto
pela venda de ativos financeiros; e
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o
valor principal em aberto.
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Fundação 
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abran-
gentes (VJORA). Essa escolha é feita investimento por investimento.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são
classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Fundação pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Avaliação do Modelo de Negócio
A Fundação analisa o modelo de negócio em que um ativo financeiro é mantido, pois esse fator reflete a forma como os ativos são
gerenciados e as informações são repassadas à Administração. Para essa avaliação, são consideradas as seguintes informações:
• as políticas e objetivos estabelecidos para a carteira de ativos, incluindo se o foco é a obtenção de receitas de juros, a manutenção 
de um perfil de taxa de juros, a correspondência entre prazos de ativos e passivos, ou a realização de fluxos de caixa por meio
da venda de ativos; 
• a  forma como o desempenho da carteira é monitorada e comunicada à Administração; 
• os riscos que impactam o desempenho do modelo de negócios e os mecanismos adotados para sua gestão; 
• o critério de remuneração dos gestores do negócio, como se a compensação é baseada no valor justo dos ativos ou nos fluxos
de caixa contratuais; 

• a frequência, volume e momento das vendas de ativos financeiros no passado, os motivos dessas vendas e as expectativas
futuras em relação a novas alienações. 
A transferência de ativos financeiros para terceiros, em operações que não atendam aos requisitos para desreconhecimento, não é
tratada como venda, mantendo-se o reconhecimento contínuo dos ativos no balanço da Fundação. Os ativos financeiros mantidos
para negociação ou administrados com base em sua avaliação a valor justo são mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
Avaliação dos Fluxos de Caixa Contratuais em Ativos Financeiros 
Para essa análise, considera-se como “principal” o valor justo do ativo financeiro no momento de seu reconhecimento inicial. Já os
“juros” correspondem à remuneração pelo valor do dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao saldo devedor do principal 
durante um período determinado, além de outros riscos e custos inerentes ao processo de concessão de crédito, como risco de 
liquidez e despesas administrativas, incluindo ainda uma margem de lucro. 
A Fundação analisa os termos contratuais do ativo financeiro para verificar se os fluxos de caixa previstos representam exclusiva-
mente pagamentos do principal e dos juros. Isso envolve examinar se o contrato contém cláusulas que possam alterar o valor ou 
o prazo dos fluxos de caixa de maneira que descaracterize essa condição. Na realização dessa avaliação, são levados em conta:
• eventos contingenciais que possam modificar o valor ou o momento dos fluxos de caixa;
• condições que permitam ajustes na taxa contratual, incluindo taxas de juros variáveis;
•  possibilidades de pré-pagamento ou extensão do prazo do contrato; 
• cláusulas que limitem o acesso da Fundação aos fluxos de caixa de ativos específicos, como aquelas vinculadas ao desempenho
do ativo. 
O pré-pagamento é considerado compatível com o critério de pagamento de principal e juros se o valor antecipado corresponder, em 
sua maior parte, ao saldo devedor do principal e aos juros acumulados, podendo incluir também uma compensação razoável pelo 
encerramento antecipado do contrato. Além disso, no caso de ativos financeiros adquiridos por um valor diferente do nominal, seja
superior ou inferior, a permissão ou exigência de pré-pagamento pelo valor nominal do contrato, acrescido dos juros contratuais e 
de eventual compensação razoável pela rescisão antecipada, mantém a aderência ao critério estabelecido, desde que o valor justo 
do pré-pagamento seja insignificante no momento do reconhecimento inicial.
Mensuração Subsequente de Ativos Financeiros e Reconhecimento de Ganhos e Perdas Ativos financeiros a valor justo por meio
do resultado
Esses ativos são mensurados continuamente pelo valor justo, com o reconhecimento do resultado líquido, incluindo receitas de 
juros, diretamente no resultado do período. 
Ativos financeiros a custo amortizado são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros
efetivos. Esse valor é ajustado para refletir perdas por imparment. Os rendimentos financeiros provenientes de juros, variações
cambiais, bem como perdas por impairment, são reconhecidos no resultado. Eventuais ganhos ou perdas decorrentes do desreco-
nhecimento do ativo também são registrados no resultado. 
Classificação, Mensuração e Reconhecimento de Ganhos e Perdas em Passivos Financeiros
Os passivos financeiros são classificados como mensurados pelo custo amortizado. Outros passivos financeiros seguem essa
mesma regra, sendo mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras relativas a
juros, bem como eventuais ganhos e perdas, são registradas no resultado. Qualquer variação resultante do desreconhecimento do 
passivo também é reconhecida no resultado. 
Desreconhecimento de Ativos e Passivos Financeiros Ativos financeiros
Ativos financeiros
O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando a Fundação perde os direitos contratuais sobre os fluxos de caixa
desse ativo, seja pela expiração desses direitos ou pela transferência para terceiros. A transferência implica o repasse substancial 
de todos os riscos e benefícios associados ao ativo. Caso a Fundação nem transfira nem mantenha substancialmente esses riscos
e benefícios, mas também não retenha o controle do ativo, ele é desreconhecido. 
Passivos financeiros
A Fundação desreconhece um passivo financeiro quando a obrigação contratual associada a ele é extinta, cancelada ou expira.
O desreconhecimento também ocorre em caso de modificação substancial dos termos do passivo, quando os fluxos de caixa
resultantes da nova condição forem significativamente diferentes dos originais. Nesse caso, o passivo original é substituído por um
novo, registrado pelo valor justo. A diferença entre o saldo contábil do passivo extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos sem movimentação de caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação de Ativos e Passivos Financeiros 
A Fundação compensa ativos e passivos financeiros, apresentando o valor líquido no balanço patrimonial apenas quando existir um
direito legalmente aplicável para essa compensação e houver a intenção de liquidá-los de forma líquida ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente no resultado.
3.2. Caixa, equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras
Incluem saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da
contratação e, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são utilizadas pela Fundação na gestão
das obrigações de curto prazo. 
3.3. Contas a receber, ordens de serviço a faturar, perda estimada para créditos de liquidação duvidosa e provisão de glosa
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor nominal dos títulos. A avaliação da Administração consi-
dera o histórico do cliente, a situação financeira e a posição dos assessores jurídicos quanto ao recebimento desses créditos, para
constituição das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, segundo determina o CPC 48 – Instrumentos Financeiros.
As perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa são constituídas em um montante considerado suficiente pela administra-
ção para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos.
As ordens de serviços a faturar referem-se a serviços prestados cuja emissão de faturamento ainda não foi concluída até a 
data-base das demonstrações financeiras. Essa política tem como objetivo assegurar o correto reconhecimento da receita, em
conformidade com o regime de competência, garantindo a adequada correspondência entre a receita e os custos incorridos no 
período apurado. A política se aplica a todas as unidades da Fundação responsáveis pela execução, controle e faturamento dos 
serviços prestados.  
Para garantir a adequada apresentação das demonstrações financeiras, é constituída provisão para possíveis glosas incidentes,
considerando o histórico de contestação e os riscos associados a cada contrato. A provisão é estimada com base em critérios objeti-
vos, tais como pendências documentais, divergências contratuais e percentual médio de glosas verificadas em períodos anteriores.
Os valores provisionados são revisados periodicamente e ajustados sempre que necessário, de acordo com a efetiva realização dos 
recebíveis e a negociação com os clientes. As glosas definitivas, quando não passíveis de recuperação, são reclassificadas para
despesa operacional no resultado do exercício.
A Fundação entende que os critérios adotados para a provisão estão adequados para refletir os riscos inerentes às receitas a faturar
e não há expectativa de perdas adicionais relevantes.
3.4. Estoques
Os estoques estão avaliados pelo custo de aquisição, os quais não excedem o valor de mercado e estão representados, subs-
tancialmente, por materiais médicos hospitalares, órteses, próteses e medicamentos. Os custos dos estoques são determinados 
pelo método do custo médio.
3.5. Imobilizado
Reconhecimento e Mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capi-
talizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Quando partes 
significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes
principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. 
Custos subsequentes
São incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico quando os benefícios econômicos asso-
ciados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O saldo residual do item substituído é baixado.
Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. 
Depreciação
Reflete o padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômicos futuros, e é calculada para os itens do ativo imobilizado,
líquido de seus valores residuais estimados, pelo método linear, baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhe-
cida no resultado. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:

Taxa média ao ano
Terrenos -
Edificações 4%
Edificações Reavaliação 2%
Instalações 10%
Benfeitorias 4%
Aparelhos e instrumentos médicos 2,88 a 12%
Máquinas e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 20%
Equipamentos de Informática 20%
Aparelhos de telefonia 20%
Equipamentos e instrumentos médicos 20%

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e devidamente 
adequados as políticas contábeis. 
3.6. Intangível
Reconhecimento e Mensuração
 É avaliado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. 
Custos Subsequentes
 São reconhecidos quando evidenciado o aumento de benefícios econômicos futuros aos ativos que se relacionam. Todos os outros 
resultados não provenientes de benefícios econômicos futuros são incorridos diretamente no resultado.
Amortização
Utilizada para calcular os custos de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens, a amortização é reconhecida no resultado. Itens são amortizados a partir do momento que 

o ativo está em condição de uso. 
A vida útil estimada no ativo intangível são as seguintes: 12 meses para licenças de uso e 60 meses para softwares e similares.
3.7. Propriedade para Investimentos 
As propriedades para investimento são aqueles imóveis mantidos para obtenção de renda por meio de aluguel, valorização do ca-
pital ou ambos, e não para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para fins administrativos ou para venda no curso
normal dos negócios da Fundação, conforme definido pelo Pronunciamento Técnico CPC 28 – Propriedade para Investimento.
Reconhecimento
Uma propriedade para investimento é reconhecida como ativo quando: for provável que benefícios econômicos futuros associados
ao imóvel fluam para a Fundação; e o custo do imóvel puder ser mensurado com confiabilidade.
Mensuração Inicial
No momento do reconhecimento inicial as propriedades para investimento são mensuradas ao custo de aquisição, incluindo o preço 
de compra e os custos diretamente atribuíveis à transação, tais como impostos de transferência, honorários profissionais e custos
de preparação do imóvel para o uso pretendido. 
Mensuração Subsequente
Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são mensuradas pelo método do custo, conforme permitido 
pelo CPC 28. Dessa forma, os imóveis são contabilizados ao custo histórico, deduzido de depreciação e eventuais perdas por 
impairment, quando aplicável. A Fundação não reconhece reavaliações periódicas a valor justo.
3.8. Arrendamento
No início de um contrato é avaliado se o mesmo se enquadra como, ou contém, um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de
contraprestação. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, pela taxa de empréstimo incremental que a Fundação possua junto aos bancos. A Fundação utiliza a taxa incremental 
sobre empréstimo como taxa de desconto.
Arrendamentos de ativos de baixo valor
A Fundação optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor e de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da informação. A Fundação reconhece os pagamentos de arrendamen-
to associados a esses arrendamentos como despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento 
3.9. Subvenções e Convênios a Realizar
As subvenções governamentais e convênios são classificadas conforme sua natureza e podem ser registradas como subvenções
para custeio ou subvenções para investimento. As subvenções para custeio visam auxiliar no financiamento das atividades ope-
racionais da Fundação, enquanto as subvenções para investimento são destinadas à aquisição de bens ou ativos de longo prazo.
Reconhecimento e mensuração
O reconhecimento ocorre quando a Fundação recebe o recurso e assegura que todas as condições necessárias para a sua obten-
ção estão em conformidade com os critérios exigidos. 
• subvenções para custeio: a receita é reconhecida à medida que os custos relacionados ao objeto do convênio ou subvenção
incorrem, as receitas são apropriadas ao resultado conforme a execução do termo de cooperação ou a realização dos custos. 
• subvenções para investimento: a receita é reconhecida concomitante a depreciação ou amortização do ativo adquirido, de forma
a coincidir com os custos associados à utilização do bem.
Entende-se por receitas diferidas os recursos recebidos em virtude de subvenções ou convênios que não são integralmente apro-
priados ao resultado no período de recebimento, a Fundação os reconhece sob rubrica de convênios e receitas a realizar, sendo 
apropriadas à medida que as condições de cumprimento das obrigações sejam atendidas ou à medida que os gastos sejam realiza-
dos. A Fundação tem por dever assegurar a devida prestação promovendo o cumprimento rigoroso das normas legais, regulatórias 
e contratuais relacionadas às subvenções e aos convênios governamentais. Isso inclui a apresentação de relatórios periódicos e a 
manutenção de um controle transparente e adequado sobre os recursos recebidos. 
3.10. Obrigações Trabalhistas e Sociais 
Obrigações trabalhistas de curto prazo referem-se ao montante de pagamento que são reconhecidos como despesas aos funcio-
nários pela execução de seus serviços. O passivo é reconhecido pelo montante de pagamento esperado, acrescido dos encargos 
sociais, partindo de uma obrigação presente e de uma premissa confiável de mensuração.
3.11. Provisões para Contingências
As provisões para contingências fiscais, trabalhistas e outras são constituídas em montantes considerados suficientes para fazer
face a eventuais insucessos quando, com suporte de assessores jurídicos, for caracterizado risco provável de perda em ações 
judiciais ou administrativas.
3.12. Outros passivos circulantes e não circulantes
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, ajustados, quando aplicável, 
pelos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)
3.13. Transações e Saldos em Moedas Estrangeiras
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Fundação pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado.
3.14. Receitas Operacionais 
As receitas operacionais representam a geração de valor da Fundação por meio da execução de suas atividades principais, sendo 
um indicador essencial para avaliar seu desempenho e sustentabilidade financeira. A receita é mensurada pelo valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber, já deduzidas estimativas de devoluções, descontos comerciais, bonificações e outras deduções
similares. A Fundação reconhece a receita no momento em que ocorre a efetiva prestação do serviço. Neste instante, considera-se 
cumprida a obrigação de desempenho, permitindo o reconhecimento da receita. 

Tipo de Serviço Natureza a época do cumprimento das obrigações de desempe-
nho, incluindo condições de pagamento significativas

Política de reconheci-
mento de receita

Hospitalares – Convênios

 A prestação de serviços hospitalares a diversos convênios ocorre por 
meio de uma relação contratual, na qual a Fundação oferece assis-
tência médica e hospitalar aos beneficiários dos planos de saúde. A
obrigação se concretiza no momento da alta hospitalar e se formaliza 
com o faturamento ao convênio, em conformidade com as cláusulas 
previamente estabelecidas. Após a análise e aprovação do pagamento, 
os recursos são recebidos dentro do prazo estipulado no contrato.

As receitas e custos 
vinculados a operação 
são reconhecidos no 

momento da prestação 
do serviço.

Hospitalares – SUS

A prestação de serviços hospitalares a pacientes do Sistema Único de 
Saúde, ocorre por meio do Plano Operativo, na qual são colocados à 
disposição serviços hospitalares. A receita proveniente da prestação de 
serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecida conforme o 
regime de competência. O reconhecimento contábil ocorre com base 
nos valores contratuais e nos procedimentos realizados, conforme 
tabela de referência estabelecida pelos órgãos governamentais com-
petentes.

As receitas e custos 
vinculados a operação 
são reconhecidos no 

momento da prestação 
do serviço.

Hospitalares – Particulares

A prestação de serviços hospitalares a pacientes particulares ocorre por 
meio de uma relação contratual a qual a Fundação oferece assistência 
médica hospitalar diretamente ao usuário. A obrigação se concretiza 
no ato de prestação de serviços por meio de faturamento direto.  As 
condições de pagamento acontecem conforme estipulado no contrato 
inicial, sendo elas pagas à vista ou por parcelamento via cartão de 
crédito em até 360 dias.

As receitas e custos 
vinculados a operação, 
são reconhecidos no 

momento da prestação 
do serviço.

Educacionais

As inscrições em processos seletivos de residência médica derivam de 
contratos firmados entre a Fundação e Instituição parceira. São con-
sideradas obrigações de trato sucessivos, pois envolvem pagamentos 
periódicos durante a vigência do contrato. Já as inscrições em cursos, 
palestras e simpósios configuram obrigações instantâneas, uma vez
que seu pagamento ocorre em momento único e determinado. Por sua 
vez, as receitas oriundas de pesquisas provêm de natureza contratual 
com prestações sucessivas conforme evolução dos programas e cro-
nogramas específicos.

As receitas e custos 
vinculados a operação, 
são reconhecidos no 

momento da prestação 
do serviço.

Auxílios e Subvenções

As receitas de auxílio e subvenções provém de relações contratuais aos 
quais são estabelecidos critérios para sua concessão. Seu reconheci-
mento só poderá ocorrer se a Fundação puder assegurar com razoável 
segurança que cumpre todos as exigências para sua realização. A 
receita deve ser reconhecida ao longo do período e confrontada com as 
despesas que se pretende compensar, em base sistemática, desde que 
atendidas as condições do Pronunciamento 07 -Subvenções e Assis-
tência. A subvenção governamental não pode ser creditada diretamente 
no patrimônio líquido.

As receitas vinculadas a 
operação são reconhe-
cidas após a prestação 
de contas e aprovação 
por parte do órgão que 

concedeu a verba, 
enquanto os custos 

ocorrem no momento da 
prestação de serviços e/

ou desgaste do bem.

Gratuitos As contribuições e doações de serviços voluntários são mensuradas 
pelo valor justo da prestação de serviço. 

Os custos vinculados a 
operação, são reconheci-

dos no momento da 
prestação do serviço.

3.15. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas de juros abrangem basicamente rendimentos sobre aplicações financeiras e variações monetárias ativas. As despesas
financeiras abrangem despesas com juros, multas e outros. Receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado através
do método dos juros efetivos. A Fundação não possui custos de empréstimos e financiamentos atribuíveis para o exercício de
2024 e 2023.
3.16. Redução ao valor recuperável (impairment)
A Fundação avalia periodicamente seus ativos para verificar a existência de qualquer indicação de perda por redução ao valor
recuperável, conforme estabelecido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Essa análise
é realizada com o objetivo de garantir que os ativos não estejam registrados por um valor superior ao seu valor recuperável, que é 
determinado pelo maior valor entre o valor justo líquido de despesas de venda e o valor em uso do ativo. Caso sejam identificados
indícios de desvalorização, a instituição realiza testes de recuperabilidade para mensurar eventuais perdas. Essas perdas são 
reconhecidas no resultado do período como despesa de impairment, ajustando o valor contábil dos ativos ao seu valor recuperável. 
Para o exercício de 2024 e 2023, a Fundação não identificou indícios de perda por impairment.
3.17. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1° de janeiro de 2024. A Fundação não adotou 
as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras.
A. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
• As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas e cinco categorias na demonstração de lucro e perdas,
a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades
não mudará.
• As medidas de desempenho definidas pela Administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações fi-
nanceiras.
• Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras.
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração 
dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto.
A Fundação ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demons-
tração de lucros e perdas da Fundação, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A
Fundação também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo
itens atualmente rotulados como ‘outros’. 
B. Outras Normas Contábeis
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da
Fundação:
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21);
• Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7)
3.18. Retificação de erros de ano anterior
Durante o exercício de 2024, a Fundação identificou erros não materiais nos saldos de contas a receber de clientes, cauções, apli-
cação de recursos vinculados, investimentos e outros ativos circulantes e não circulantes no balanço patrimonial e demonstração 
do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, bem como os impactos das variações destas contas na demonstração
do fluxo de caixa do mesmo período.
Os erros foram corrigidos pela reapresentação dos valores correspondentes no exercício anterior afetado.
As tabelas a seguir resumem os impactos nas demonstrações financeiras da Fundação:
I. Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 Impacto da retificação de erros imateriais

Ativo
Anteriormente 
apresentado  Ajustes

 Saldos 
Corrigidos

Aplicação Financeira Vinculada 61.574 (61.574) -
Contas a Receber de Clientes 81.723 4.963 86.686
Outros Ativos Circulantes 7.099 (4.963) 2.135
Total do ativo circulante 199.325 (61.574) 137.751
Depósitos Judiciais e Cauções (a) 256.664 (97) 256.568
Cobranças Judiciais (b) 3.923 - 3.923
Créditos Judiciais a Receber 318     (318) -
Despesas Antecipadas a Apropriar (c) 481 415 896
Investimentos (d) 1.838 61.574 63.411
 Total do ativo não circulante 478.065 61.574 539.639
Passivo
Patrimônio Social 188.533 (345) 188.188
Reserva de Reavaliação 31.970 345 32.315
 Total do patrimônio líquido 220.503 - 220.503

(a) Conta reapresentada como Depósitos Judiciais;
(b) Conta reapresentada como Contas a Receber de Clientes;
(c) Conta reapresentada como Outros Ativos não Circulantes;
(d) Conta reapresentada como Outros Investimentos.
II. Demonstração do Resultado no exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 Impacto da retificação de erros imateriais

Anteriormente 
apresentado Ajustes

 Saldos 
Corrigidos

Receita Operacional Líquida 545.796 (6.991) 538.805
Custos dos Serviços Prestados (505.384) 857 (504.527)
Resultado Bruto 40.412 (6.134) 34.278
Despesas com Materiais (809) 809 -
Despesas Tributárias (318) 318 -
Receitas de Doação, voluntariado e outros 3.569 (3.569) -
Perda Estimada em Crédito de Liquidação Duvidosa (1.458) 245 (1.213)
Provisões para Contingências (1.511) 1.511 -
Resultado Positivo Equivalência Patrimonial 2.845  (2.845) -
Outras Receitas (Despesas) (a) (1.841) 9.665 7.825

- 6.134 -
Resultado Operacional (b) 4.221 - 4.221

(a) Conta reapresentada como Outras Receitas (Despesas) Operacionais;
(b) Conta reapresentada como Resultado Antes das Receitas e Despesas Financeiras

III. Demonstrações de fluxo de caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 Impacto da correção de erros imateriais

Anteriormente 
apresentado  Ajustes  

 Saldos 
Corrigidos 

Ajustes para conciliar o resultado às Disponibilidades geradas pelas ativi-
dades operacionais:
Aumento (Redução) da PECLD - 1.213 1.213
Amortização de Direito de Uso - 2.101 2.101
Juros provisionados - Arrendamento - 882 882
Superávit ajustado 30.792 4.196 34.988
Redução (aumento) nos ativos
Aplicações recursos vinculados (2.971) 2.971 -
Contas a receber de clientes (10.335) (1.594) (11.929)
Cobrança judicial de clientes (381) 381 -
Direito de uso - imóveis 2.077 (2.077) -
Despesas antecipadas a apropriar (66) 66 -
Outros ativos não circulantes - (66) (66)
Aumento (redução) nos passivos
Arrendamento (1.799) 1.799 -
Caixa gerado pelas atividades operacionais 32.743 5.676 38.419
Juros pagos sobre arrendamento - (882) (882)
Adição ao investimento (901) (2.971) (3.872)
Recursos líquidos aplicado nas atividades de investimento (54.953) (2.971) (57.925)
Amortização de arrendamento - (1.822) (1.822)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes (22.210) (22.210)

Os ajustes realizados foram considerados imateriais pela Administração da Fundação e não resultam em alterações relevantes 
em índices analisados pelos usuários das demonstrações financeiras. A decisão pela realização dos referidos ajustes está sendo
realizada de forma espontânea pela Administração da Fundação para melhor apresentação.

4 Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa representam os recursos em moeda corrente, contas bancárias e aplicações financeiras.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa 26 32
Banco conta movimento 2.361 4.550
Aplicações Financeiras (a) 48.123 8.155

50.510 12.737
a) A seleção da modalidade de aplicação dos recursos da Fundação é realizada dentre títulos de renda fixa, de baixo risco de
mudança de valor e limites, sendo em sua maioria – Certificado de Depósito Bancário – CDB de resgate imediato sem perdas para
Fundação. A taxa média de rendimentos obtidos nas aplicações financeiras é de 103% do CDI em 2024 (102% do CDI em 2023).

5 Contas a receber de clientes 
As contas a receber provém das atividades operacionais inerentes a prestação de serviços da Fundação, cujos saldos podem 
ser demonstrados:
5.1. Contas a receber – circulante
Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Convênios 78.303 74.874
Sistema Único de Saúde - SUS 8.347 6.440
Particulares 4.087 4.949
Outros (a) 7.387 5.790
Subtotal 98.124 92.053
Perda Estimada no Recebimento de Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) (4.530) (5.367)
Total 93.594 86.686

(a) O valor apresentado no montante de R$ 7.387 (R$ 5.790 em 2023) refere-se a crédito a receber da atividade em saúde,
pagamentos realizados via cartão de crédito.
Em 31 de dezembro de 2024, a abertura das contas a receber por período de vencimento era composta como segue:

31/12/2024 31/12/2023
Convênios /SUS/ 

Particulares Outros
Convênios /SUS/ 

Particulares Outros
A vencer 75.515 624 72.479 678
Vencido até 30 dias 6.460 686 3.734 621
Vencido de 31 a 90 dias 1.639 6.065 2.946 4.491
Vencido de 91 a 180 dias 2.605 - 1.737 -
Acima de 180 dias 4.530 - 5.367 -
Total 90.749 7.375 86.263 5.790

A despesa com a constituição das perdas por redução ao valor recuperável do contas a receber foi registrada em rubrica específica
na Demonstração do Resultado. Quando esgotados os esforços para recuperação desses valores, os montantes anteriormente 
reconhecidos como perdas por redução ao valor recuperável são, em geral, revertidos contra a baixa definitiva do título.
Para o reconhecimento das perdas estimadas, a Fundação utiliza o critério de faturas vencidas a mais de 180 dias.
A movimentação da provisão para perda de créditos esperada está demonstrada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo Inicial (5.367) (4.214)
Constituição (2.328) (2.778)
Reversão 3.165 1.625
Saldo final (4.530) (5.367)

5.2. Contas a receber – longo prazo
Os valores a receber de clientes classificados no ativo não circulante são aqueles cujas cobranças vêm sendo efetuadas em juízo
e a respectiva provisão de perda é estimada com base no percentual histórico, dos últimos três anos, de recebimentos efetivos.

31/12/2024 31/12/2023
Clientes Particulares 14.668 11.733
Clientes Conveniados 1.710 1.711
Outros (a) 547 549
Subtotal 16.925 13.993
(Perda Estimada no Recebimento de Créditos) (14.312) (10.070)
Total 2.613 3.923

a) O valor apresentado no montante R$ 547 (R$ 549 em 2023) refere-se a cobranças judiciais de clientes de alugueis, relativos a
valores devidos por inquilinos inadimplentes, conforme os contratos de locação vigentes. A provisão para perdas estimadas é cons-
tituída de acordo com a avaliação jurídica do caso, considerando o estágio da ação e a probabilidade de recuperação dos valores.
A movimentação da provisão para perda de créditos esperada está demonstrada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo Inicial (10.070) (10.010)
Constituição (13.202) (519)
Reversão 8.960 459
Saldo final (14.312) (10.070)

6 Ordens de serviços a faturar 
As ordens de serviços a faturar referem-se a serviços prestados cuja emissão de faturamento ainda não foi concluída até a data-base 
das demonstrações financeiras. Essa política tem como objetivo assegurar o correto reconhecimento da receita, em conformidade com o
regime de competência, garantindo a adequada correspondência entre a receita e os custos incorridos no período apurado. A política se 
aplica a todas as unidades da Fundação responsáveis pela execução, controle e faturamento dos serviços prestados.  
Sobre o montante das ordens de serviços a faturar, é constituída provisão para perdas de créditos estimados, relacionada a valores 
com risco de não serem submetidos ao faturamento por caducidade ou outras restrições contratuais. Adicionalmente, é reconhecida 
provisão para glosas futuras, com base na média histórica dos últimos três anos, referente à efetivação de glosas sobre o fatura-
mento de convênios. A Administração, com base na avaliação do risco de crédito e no histórico de recebimentos, não constituiu 
provisão para perda de créditos e registros de glosas futuras relacionadas aos saldos de ordens de serviços a faturar em 2023 e 
exercícios anteriores.

31/12/2024 31/12/2023
Ordens de serviços a faturar 25.620 14.635
Provisão para glosa e PECLD (859) -
Total 24.761 14.635

7 Estoques
31/12/2024 31/12/2023

Farmácia hospitalar 18.677 17.952
Almoxarifado geral 7.082 3.560
Sistema de nutrição e dietética - (SND) 55 46
Total 25.814 21.558

Mediante inventário de estoques não foi identificado pela Fundação a necessidade de constituição de provisão para perda por
obsolescência. 

8 Depósitos judiciais
Os depósitos judiciais são representados por depósitos recursais trabalhistas e depósitos relacionados às questões tributárias e 
cíveis decorrentes das discussões judiciais em curso.

Tributária (a) Cível Trabalhistas (b) Total
31 de dezembro de 2023 254.591 259 1.717 256.568
Atualização 17.809 196 1.121 19.126
Reversão - (282) (1.784) (2.066)
31 de dezembro de 2024 272.400 173 1.054 273.627

Tributária (a) Cível Trabalhistas (b) Total
31 de dezembro de 2022 233.473 254 1.897 235.622
Atualização 21.119 8 938 22.066
Reversão (3) (1.118) (1.121)
31 de dezembro de 2023 254.592 259 1.717 256.568

a) Tributária
INSS Cota Patronal - O Conselho Superior da Fundação, consubstanciados na recomendação de consultores jurídicos, decidiu, 
a partir de 2016, pela realização de depósitos judiciais, relacionados ao processo relativo à contribuição previdenciária do INSS 
Cota Patronal. Tal contribuição social poderia ser requerida considerando uma possível interpretação divergente em relação à ma-
nutenção do direito de imunidade da Fundação. Em novembro de 2016, foi realizado o depósito inicial na ordem de R$ 93 milhões,
referentes aos períodos entre dezembro de 2011 e novembro de 2016, com inclusão dos valores de juros e multas incidentes sobre 
o valor principal. Veja mais detalhes na nota 20.
b) Trabalhistas
Os depósitos recursais trabalhistas correspondem a valores recolhidos, como requisito para interposição de recursos nas esferas 
trabalhistas. Tais recursos têm a finalidade de garantir a execução da decisão recorrida como forma de garantir a futura quitação
do crédito em casos de insucesso. Os valores depositados, ficam retidos em conta vinculada e podem ser requeridos apenas da
decisão com trânsito em julgado.

9 Propriedades para investimentos e outros investimentos
9.1. Propriedades para investimentos
As propriedades para investimentos são classificadas como bens imóveis mantidos para valorização do capital e obtenção de
renda, e não para uso direto no fornecimento de bens, serviços ou para uso de unidades administrativas. Em 2024, a Fundação 
promoveu mudanças na classificação de seus bens imóveis, reclassificando aqueles que melhor se enquadram como propriedades
para investimentos. O seu reconhecimento ocorreu pelo valor justo. Em 31 de dezembro de 2024, foram elaborados novos Laudos 
de Avaliação dos imóveis adquiridos há mais de 1 ano, situados na Avenida dos Andradas e Rua dos Timbiras, outros dois imóveis 
que se enquadram nessa categoria foram adquiridos no ano de 2024.
Conciliação do valor contábil (Em milhares de Reais)

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 19.352 -
Alteração do valor justo 8.255 -
Saldo em 31 de dezembro 27.607 -

2024 2023

Descrição
Vida 
Útil Custo

Transfe-
rência

Depre-
ciação Líquido Custo

Depre-
ciação

Líqui-
do

Terrenos - - 15.052  - 15.052  -      -  - 
Edificações 25 anos - 2.067 834 1.233    -    -    - 
Edificações Reavaliação 50 anos - 2.628 2.628 -        -  -    - 
Instalações 10 anos - 302 10 292   -   -   - 
Benfeitorias 25 anos - 3.126 351 2.775   -   -   - 
Total  - 23.175 3.823 19.352 - - -

9.2. Outros investimentos
Os valores relativos a outros investimentos compreendem:

 31/12/2023  Adição  Baixa 31/12/2024
Aplicações financeiras – LP 61.573 - (61.573) -
Conta Capital Cooperativa (a)  1.833   950 -   2.783
Centro Felício Rocho de Nefrologia (b)  5  - (5) -
TOTAL 63.411 950 (61.578) 2.783

a) Conta Capital Sicoob Credicom: A Conta Capital no Sicoob representa a participação da Fundação no capital social da respectiva
cooperativa. Esse investimento configura-se como uma aplicação obrigatória para associados, conforme as normas do sistema
cooperativo. Sua liquidez não é imediata, portanto, a Fundação não detém nenhum tipo de controle desta. Sua movimentação está 
sujeita às regras estatutárias da cooperativa, incluindo a necessidade de deliberação em assembleia para eventual resgate. Os 
valores aportados nessa conta são remunerados conforme distribuição de lucros da cooperativa de forma anual por meio de juros 
ao capital. Este investimento não é caracterizado como um ativo financeiro de livre disponibilidade, mas sim como uma participação
societária na cooperativa, refletindo o compromisso Fundação com os princípios do cooperativismo financeiro.
b) Investimento em sociedade adquiridos pela Fundação em 2008 junto ao Centro Felício Rocho de Nefrologia como estratégia para 
a assunção de serviços de nefrologia.  Em março 
de 2023 a sociedade logrou êxito no recebimento de precatório junto ao IPSEMG, motivo único que se justificou a manutenção do
CNPJ ativo da sociedade. Para o exercício de 2024, as atividades da respectiva entidade foram encerradas, promovendo a baixa 
de capital social destinado a Fundação.

10 Imobilizado
A movimentação do imobilizado no período foi a seguinte:

Custo

Terrenos

Edificações
e benfeitorias

Instalações

Aparelhos e  instru-
mentos médicos

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos  e 
móveis e utensílios

Imobilizado em
 andamento

(-) Provisão
 impairmet (a)

Total

31/12/2022 21.290 114.319 7.613 65.456 15.343 32.886 25.682 (509) 282.080
Adições 15.449 2.209 18 7.827 5.276 4.325 19.617 - 54.721
Transferências - 1.160 605 5.708 - - (7.473) - -
Baixas - - - (441) (27) (211) (3.586) - (4.265)
31/12/2023 36.739 117.688 8.236 78.550 20.592 37.000 34.240 (509) 332.536
Adições 2.885 3.251 - 7.056 2.864 2.608 9.815 - 28.479
Transferências 1.584 8.758 4.260 9.750 37 (8) (24.381) -
Baixas (59) (402) - (2.444) (756) (878) (1.796) 509 (5.826)
Reclassificação PPI (15.052) (7.821) (302) (23.175)
31/12/2024 26.097 121.474 12.194 92.912 22.737 38.722 17.878 - 332.014
Depreciação
31/12/2022 - (40.184) (1.603) (37.919) (6.999) (20.754) - - (107.459)
Depreciação por 
período - (4.016) (767) (6.499) (1.242) (4.155) - - (16.679)

Transferências - - - - - - - - -
Baixas - - - 340 10 18 - - 368
31/12/2023 - (44.200) (2.370) (44.078) (8.231) (24.891) - - (123.770)
Depreciação por 
período - (3.947) (912) (6.937) (1.325) (3.791) - - (16.912)

Transferências - - - - 0
Baixas - 1.503 57 1.745 163 706 - - (1.847)
Reclassificação - PPI 3.812 11 - - 3.822
31/12/2024 - (42.830) (3.214) (49.272) (9.393) (27.976) - - (132.685)
Valor contábil
31/12/2023 36.739 73.488 5.866 34.472 12.361 12.109 34.240 (509) 208.767
31/12/2024 26.097 78.644 8.980 43.640 13.344 10.746 17.878 - 199.328

11 Intangível
O intangível da Fundação é composto por softwares e são amortizados à uma taxa de 20% ao ano calculada pelo método linear.

Custo Amortização 31/12/2024 31/12/2023
Software 7.779 (5.044) 2.735 1.446

Custo Amortização 31/12/2023 31/12/2022
Software 6.489 (5.043) 1.446 1.537

A movimentação do período foi a seguinte:
Ativo Intangível 31/12/2023 Adição Amortização Baixa 31/12/2024
Software 1.446 1.711 (422) - 2.735
Ativo Intangível 31/12/2022 Adição Amortização Baixa 31/12/2023
Software 1.537 11 (102) - 1.446

12 Direito de uso 
A Fundação mantém contratos classificados como operações de arrendamento nos quais há a cessão do direito de uso de ati-
vos por período previamente determinado, mediante contraprestação financeira. Os direitos de uso são reconhecidos no ativo,
representando o valor presente das obrigações pactuadas nos contratos, enquanto sua contrapartida é registrada no passivo de 
arrendamento (nota 15). 
A amortização do ativo segue a vida útil estabelecida no contrato.

01/01/2024 Adição 31/12/2024
Direito de Uso 9.301 482 9.783
(-) Amortização Acumulada (4.673) (1.945) (6.618)

4.628 (1.463) 3.165

01/01/2023 Adição 31/12/2023
Direito de Uso 9.278 23 9.301
(-) Amortização Acumulada (2.572) (2.101) (4.673)

6.706 (2.078) 4.628
13 Outros ativos 

Referem-se, principalmente, a adiantamentos concedidos e despesas antecipadas, conforme detalhado a seguir:
13.1. Circulante 
OUTROS ATIVOS – Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Recursos Vinculados (a) 216 -
Adiantamento a Fornecedores 237 843
Adiantamento a Empregados 396 630
Outros Processos e Taxas a Receber 282 9
Despesas Antecipadas 562 653
Saldo Final 1.693 2.135
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a) Recursos Vinculados: Os valores registrados nessa rubrica correspondem a dois convênios firmados com órgãos públicos,
conforme detalhado na nota 19 – 19.1 (b;c)
13.2. Não Circulante 

31/12/2024 31/12/2023
Caução 97 96
Despesas Antecipadas – LP 76 482
Créditos Judiciais a Receber (a) 288 318
Saldo Final 461 896

a) Crédito judiciais a receber: Crédito junto a SLU refere-se ao êxito obtido em 2007, decorrente de ação movida contra aquela
entidade, na qual a Fundação arguia a constitucionalidade de cobrança da tarifa de coleta de resíduos sólidos de saúde, no período 
compreendido entre março/1996 a fevereiro/2001 e, pleiteava o ressarcimento dos valores por ela pagos. Por força de sentença 
judicial lavrada em 2008, pelo Superior Tribunal de Justiça, foi determinada a atualização monetária dos valores pagos. Em 2017, 
foi concluída a fase de liquidação, determinando o Juiz a expedição de precatório, sem previsibilidade de recebimento, a Fundação 
aguarda pagamento do saldo remanescente. Já o crédito judicial junto ao Ministério da Saúde é decorrente do êxito da ação judicial 
movida pela Federação Brasileira de Hospitais - FBH, na qual se pleiteava o pagamento da diferença de serviços prestados ao 
SUS em junho de 1994, período da conversão da URV para Reais. Ficou definido pelo acordo judicial o pagamento em 10 (dez)
parcelas. Foram liberadas 04 (quatro) parcelas correspondentes aos anos de 2004 a 2007, restando outras 06 (seis), referentes aos 
anos de 2008 a 2013, que tiveram o pagamento suspenso em razão de questionamentos opostos pela União Federal. Em 2012, a 
administração optou por constituir a provisão para perda do saldo a receber, para fazer face ao possível risco de liquidez do crédito. 
Presentemente, o processo se encontra em aguardo de decisão, por parte do STF, no sentido de resguardar o direito dos hospitais.

14 Fornecedores
Sob o título Fornecedores são apresentados os valores correspondentes a fornecimentos de insumos e serviços utilizados na 
prestação de serviços hospitalares e médicos. Os valores correspondentes não estão sujeitos a juros e atualização e têm prazo 
médio de vencimento da ordem de 76 dias (75 dias em 2023).

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores de materiais/equipamentos 60.834 51.829
Fornecedores de serviços 9.529 13.213

70.363 65.042
15 Arrendamento
A Fundação faz uso de ativos pertencentes a terceiros, cujos direitos de utilização foram adquiridos por meio de contratos de arren-
damento. Conforme estabelece o CPC 06 (R2), tais contratos exigem o reconhecimento contábil de um passivo de arrendamento, 
com a correspondente contabilização do direito de uso na nota explicativa 12. A mensuração do direito de uso desses contratos 
exige a adoção de premissas que demandam um alto grau de julgamento, relacionada a taxa incremental de juros de financiamento.
Para esse fim, a Fundação aplicou uma taxa de desconto alinhada às condições de mercado, tomando como referência as taxas
praticadas em seus contratos de captação de recursos com instituições financeiras. Dessa forma, a taxa de desconto utilizada nos
contratos de arrendamento foi de 0,79741% ao mês em 2024 (0,79741% em 2023). 
Saldo em 01/01/2023    6.705 
Pagamentos (1.822) 
Juros Pagos do Arrendamento (882) 
Despesa Financeira  882 
Remensuração    23 
Saldo em 31/12/2023  4.906 
Pagamentos (2.320) 
Juros Pagos do Arrendamento (424) 
Despesa Financeira    424 
Remensuração   481 
Saldo em 31/12/2024 3.067

 
31/12/2024 31/12/2023

Circulante 2.051 3.957
Não circulante 1.016 949

3.067 4.906
16 Obrigações trabalhistas e sociais

31/12/2024 31/12/2023
Ordenados e Salários 8.202 8.087
Provisões de Férias e Encargos 16.717 14.396
Contribuições Sociais a Recolher 5.656 5.326

30.575 27.809
17 Obrigações tributarias e fiscais

A Fundação é uma entidade privada sem fins lucrativos, tendo assegurada imunidade e isenção tributária sobre suas atividades institu-
cionais, conforme previsto nos artigos 150, inciso VI, alínea “c”, e 195, § 7º, da Constituição Federal, bem como na Lei nº 9.532/1997 e 
no Código Tributário Nacional (art. 14 da Lei nº 5.172/1966). A condição de entidade privada sem fins lucrativos assegura a Fundação
imunidade aos seguintes tributos: IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, ISSQN, IPTU, IPVA e IOF. No entanto, encontra-se sujeita à retenção e ao
recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação de serviços de terceiros, nos termos da legislação vigente. Os valores registra-
dos na conta Obrigações Tributárias e Fiscais correspondem a impostos e contribuições retidos na fonte, conforme detalhado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.407 1.348
Imposto sobre Serviços – ISSQN 120 114
PIS- COFINS- CSLL 171 125
INSS retido na fonte 20 22
Saldo Final 1.718 1.609

Os tributos retidos são recolhidos dentro dos prazos estabelecidos pelos órgãos competentes e repassados integralmente ao 
Tesouro Nacional, sem representar ônus financeiro para a Fundação. A Fundação mantém controle e realiza a conciliação periódica
dessas obrigações, garantindo conformidade com a legislação tributária e transparência na prestação de contas junto aos órgãos 
reguladores.

18 Adiantamentos de clientes
31/12/2024 31/12/2023

Depósitos de Pacientes (a) 1.066 584
Convênios/ SUS (b) 577 1.215
Saldo Final 1.643 1.799

a) Os saldos de depósitos de pacientes referem-se a valores recebidos antecipadamente na entrada hospitalar, funcionando como 
garantia de pagamento para procedimentos, taxas e demais custos. Com a evolução clínica do paciente e sua posterior alta, esses 
valores são convertidos em créditos, sendo utilizados para abater faturas em aberto e liquidar o saldo de clientes particulares.
b) O adiantamento de convênios do SUS/União Federal refere-se aos valores recebidos antecipadamente da União Federal, por 
determinação de liminar judicial, para a aquisição de medicamentos destinados a pacientes em tratamento oncológico, seja em 
andamento ou a ser iniciado. Esses valores são mantidos em conta bancária específica até sua utilização na compra e administra-
ção dos medicamentos aos pacientes. A Fundação realiza o controle regular desse saldo e promove a devida prestação de contas 
aos órgãos competentes.

19 Convênios e receitas a realizar
19.1. Convênios e receitas a realizar - Público 
Os valores registrados a título receitas diferidas – Recursos de Verbas e Termos de Cooperação - correspondem a montantes
recebidos antecipadamente por meio de convênios, acordos ou termos de cooperação firmados com órgãos públicos. Esses recur-
sos são destinados a projetos específicos e estão sujeitos a prestações de contas e à observância dos critérios estabelecidos nos
respectivos instrumentos jurídicos. Em conformidade com o princípio contábil da competência e o Pronunciamento Técnico CPC 
07 (Subvenção e Assistência Governamentais), os valores são reconhecidos no resultado à medida que as obrigações pactuadas 
são cumpridas e os gastos são realizados.

Circulante Não Circulante
De Convênios e Verbas Públicas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
a) Convênio 794.375/2013 21 50 - 21
b) Termo de Cooperação 66/9251 – RES 9251 106 - - -
c) Verba Emenda Parlamentar 384 – Termo Cooperação
n° 0001/2024 109 - - -

236 50 - 21
a) O valor corresponde ao convênio firmado pela Fundação o com o Ministério da Saúde, em 2013, tendo como objetivo a aquisição
de 20 aparelhos monitores multiparamétricos, para unidade de atenção especializada à saúde. A prestação de contas correspon-
dente foi apresentada em tempo hábil e aprovada no exercício de 2016. A realização da receita se processa na medida que ocorre 
a depreciação dos equipamentos adquiridos.
b) O valor corresponde ao Termo de Cooperação nº 66/9251, destinado à aquisição de equipamentos para a expansão e consolida-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS) no município de Belo Horizonte, conforme os termos estabelecidos no Anexo I da Resolução 
SES nº 9.251, de 21 de dezembro de 2023, com vencimento em 27/09/2027. Com a anuência da Secretaria Municipal de Saúde de 
Belo Horizonte, será adquirido mobiliário para o setor de diálise.
c) O valor correspondente ao Termo de Cooperação nº 001/2024 firmado entre a Fundação e a Secretária de Estado de Saúde em
2024, destina-se o recurso para o beneficiário, decorrentes de emendas municipais voltadas às ações e serviços públicos de saúde,
conforme previsto na Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte (LOMBH) e na Lei Municipal nº 11.644, de 29 de dezembro de 
2023, com vencimento em 23/06/2028. Com a anuência da Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte, houve a disponibiliza-
ção da verba para a compra de medicamentos não contemplados na tabela do SUS. A realização parcial da receita foi processada 
de acordo com o fluxo de compra, utilizando os recursos de 2024.
19.2. Convênios e receitas a realizar - Privado 
Sob essa rubrica encontram-se apropriados os saldos de receitas diferidas relativas a recursos oriundos de contratos firmados com
empresas parceiras para prestação de serviços hospitalares e, também relacionados a concessão de exclusividade na utilização de 
espaço físico da Fundação. Seu reconhecimento é realizado no momento do recebimento, mas apropriadas ao resultado de forma 
sistemática ao longo da vigência do contrato, em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 47 – Receita de Contrato
com Cliente.

Circulante Não Circulante
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

a) Direito de Exclusividade PAB HFR 540 540 946 1.485
b) Contratos Instituições Parceiras 2.069 2.069 28.256 30.325
TOTAL 2.609 2.609 29.202 31.810

a) O valor corresponde ao saldo oriundo de concessão de exclusividade na utilização de espaço físico da Fundação para atividades 
bancárias – PAB. A realização da receita, em resultado, ocorrerá na medida que transcorre o prazo do contrato, com vigência até
setembro de 2027.
b) O valor corresponde a contratos celebrados entre a Fundação Felice Rosso e empresas parceiras, referente a: prestação de
serviços e desenvolvimento das atividades relacionados a tratamentos oncológicos do Hospital e serviços de hemoterapia e Banco 
de Sangue.

20 Provisão para contingências
A Fundação é parte envolvida em processos tributários, trabalhistas, cíveis e de outras naturezas, cujas discussões se encontram 
em andamento nas esferas administrativas e judiciais. O risco de perda associado a cada processo é estimado, periodicamente, 
pela administração, que considera a opinião de seus assessores jurídicos.
A movimentação das provisões para contingências pode ser resumida como segue:
Contingências Tributária (a) Cível (b) Trabalhista (c) Total
31 de dezembro de 2023 314.768 60 5.658 320.487
Constituição - 1.203 1.766 2.968
Atualização 22.791 - - 22.791
Baixa/Reversão (NE 25) (337.559) (180) (5.950) (343.689)
31 de dezembro de 2024 - 1.083 1.474 2.557
Contingências Tributária (a) Cível Trabalhista (b) Total
 31 de dezembro de 2022 287.606 56 5.906 293.568
Constituição - 163 3.037 3.200
Atualização 27.163 - - 27.163
Baixa/Reversão  - (159) (3.285) (3.444)
31 de dezembro de 2023 314.769 60 5.658 320.487

a) Tributária – As provisões para contingências tributárias decorrem de questionamentos fiscais em andamento, dentre as quais
destaca-se, pela sua relevância, a relacionada ao INSS Patronal.
INSS Patronal – A Administração da Fundação optou por readequar os atendimentos a essa Entidade a partir de fevereiro de 2012,
data da assinatura do Programa Operativo Anual - POA. Considerando análises internas, apoiada nas orientações de seus assesso-
res jurídicos, a Administração da Fundação efetuou, a partir do exercício de 2012, a constituição de provisão para contingência em 
valores equivalentes ao montante das parcelas mensais da contribuição previdenciária, que poderia ser requerida, considerando-se 
uma possível interpretação divergente em relação à manutenção do direito de imunidade, relacionada à filantropia e ao insucesso
das medidas judiciais tomadas no sentido de resguardar os direitos da Fundação. A partir de 2016, consubstanciada na recomenda-
ção de consultores jurídicos, a Administração da Fundação, de forma a afastar  quaisquer possibilidades de lançamento de tributos 
ou de medidas de coerção de pagamentos por parte da Receita Federal do Brasil, que pudessem impactar sua operacionalidade, 
optou pelo ajuizamento de ação ordinária, com pedido de declaração de inexistência de relação jurídico-tributária, capaz de reforçar 
o reconhecimento da condição de imune da Fundação, efetuando, concomitantemente, a realização de depósito judicial relacionado 
ao processo, inicialmente da ordem de R$ 90.856.710, já inclusos os valores de juros e multas incidentes sobre o valor principal.
 A partir da competência de março de 2020, a Administração da Fundação foi autorizada a suspender os depósitos judiciais referentes 
ao INSS Patronal (e acessórios), respaldada por decisão liminar que deferiu a tutela de urgência para suspender a exigibilidade do 
crédito tributário relativo às contribuições sociais criadas pelos artigos 22 e 23 da Lei 8.212/91, independente de garantia do juízo. 
A Fundação logrou êxito em duas instâncias julgadas, em 2021 e 2023 respectivamente, ao comprovar sua condição de entidade 
beneficente de assistência social, tendo sido procedente o direito à imunidade, prevista no art. 195, parágrafo 7º, da Constituição
Federal, de modo a desobrigá-la do recolhimento das contribuições sociais previstas pelos artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91, (INSS 
Cota Patronal) para o período inquirido.
No ano de 2024 (junho) foi julgado favoravelmente à Fundação o recurso (agravo interno) apresentado pela Fazenda Nacional 
(UNIÃO FEDERAL) perante o TRF 6, em que se tentava reverter decisão que inadmitiu Recurso Especial. 
Presentemente o referido processo encontra-se em fase de recurso perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ) aguardando jul-
gamento. Depois de esgotado esse julgamento no STJ, o processo ainda pode ir à apreciação do Supremo Tribunal Federal (STF).  
No ano de 2024, mediante alteração do prognóstico da ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária nº 0066117-
92.2016.4.01.3800 para perda remota, foi efetuada a reversão da provisão para contingência no valor de R$ 335.680.
Efeitos da Lei Complementar 187/2021
Em 16 de dezembro de 2021 foi sancionada a Lei Complementar 187, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes
e regula os procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social.
Com a sanção da LC 187/2021, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS tornou-se requisito indispen-
sável ao gozo da imunidade tributária das contribuições sociais. Dentre os requisitos para concessão do referido certificado para
a área de saúde, há a imprescindibilidade de prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento), 
com base nas internações e nos atendimentos ambulatoriais realizados, percentual esse não cumprido pela Fundação. Nesta 
ótica, ainda que se cumpra aos demais requisitos estabelecidos, pelos preceitos legais a Fundação passou a não mais fazer jus à 
imunidade criada pelo §7º, do artigo 195 da Constituição Federal.
Considerando a opção de não obter o credenciamento exigido, respaldada por decisão dos Conselhos Fiscal e Superior, em função 
do risco financeiro existente para operacionalizar o atendimento do percentual mínimo de imposto, a Fundação iniciou o recolhimen-
to do INSS Patronal e do Pis sobre Folha de Pagamento, a partir da promulgação da referida Lei Complementar, sem qualquer efeito 
no processo acima referido (nº 0066117-92.2016.4.01.3800), ainda em curso, de questionamento do INSS cota Patronal, relativo a 
períodos anteriores à vigência da Lei Complementar 187/2021.
b) Cíveis: As provisões cíveis referem-se a processos de indenização.
c) Trabalhistas: A Administração da Fundação, considerando a revisão dos passivos trabalhistas em discussão, procedeu a atu-
alização da provisão para essa contingência, em montante considerado suficiente para fazer face a prováveis saídas de recursos.
Passivos contingentes
A Fundação mantém um processo de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Fundação figura
como “autora” ou “ré” e, amparada na decisão dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso.
Periodicamente, são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessário, a reclassificação dos riscos
desses processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos conta-
bilmente. O total de causas classificadas como possíveis correspondem ao montante de R$ 22.151 (R$ 22.629 em 2023).

21 Patrimônio líquido
a) Patrimônio Social
O Patrimônio Social em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 525.705 (em 2023 - R$ 188.188), sendo vedada, na forma do estatuto da
Fundação e da legislação vigente, sua distribuição sob qualquer forma.
b) Reserva de Reavaliação
Reflete o efeito da “mais valia” apurada em reavaliações de bens, a última realizada no ano de 2005, ao líquido das amortizações
acumuladas. A realização da reserva de reavaliação, por depreciação ou baixa, é apropriada diretamente na conta “Superávit 
Acumulado” com subsequente incorporação à conta “Patrimônio Social”.
c) Superávit do exercício
A administração da Fundação, na forma do disposto na ITG 2002, incorpora anualmente, o valor do superávit do exercício, que 
em 2024 foi de R$ 336.766 (em 2023 - R$ 11.036), bem como o valor da reserva de reavaliação realizada, à conta de “Patrimônio
Social” no patrimônio líquido.

22 Instrumentos financeiros e gestão de riscos
A Fundação adota estratégias na administração de seus recursos financeiros, priorizando liquidez, rentabilidade e segurança.
A avaliação de ativos e passivos financeiros é baseada em informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas.
No entanto, a interpretação desses dados exige julgamento e estimativas para determinar o valor de realização mais adequado. 
Consequentemente, os valores estimados podem variar conforme as premissas e metodologias aplicadas. A Fundação não investe 
em derivativos ou ativos de alto risco. Além disso, os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros são equivalentes aos seus
valores de mercado, pois foram registrados com base em taxas e condições praticadas para operações de mesma natureza, risco e 
prazo. Dentre os principais riscos financeiros inerentes às operações da Fundação, destaca-se o risco de liquidez, que representa
a possibilidade de dificuldades no cumprimento de obrigações financeiras exigindo pagamentos imediatos ou de curto prazo. Para
mitigar esse risco, a Fundação mantém uma gestão de liquidez, assegurando que haja disponibilidade financeira suficiente para
cumprir seus compromissos nos prazos estabelecidos, tanto em cenários normais quanto em situações de volatilidade de mercado, 
evitando perdas significativas e impactos negativos à sua reputação.
Os passivos sujeitos a esse risco estão detalhados nas notas explicativas correspondentes: Nota 14 - Fornecedores; Nota 15 -
Arrendamento; Nota 16 - Obrigações trabalhistas e sociais e Nota 17 - Obrigações tributárias e fiscais.
Com o objetivo de fortalecer sua posição financeira e assegurar a sustentabilidade de suas atividades a Fundação adotou medi-
das estratégicas, incluindo a reestruturação e ampliação de setores-chave, a revisão e melhoria dos processos operacionais, a 
otimização dos serviços prestados bem como a reavaliação e reajuste de seus procedimentos corrigindo-os com base nos efeitos 
inflacionários. Tais ações visam aprimorar a eficiência na gestão dos recursos, garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços
oferecidos, em alinhamento com as melhores práticas de governança e gestão financeira da Fundação.
Exposição a riscos de taxas de juros
Os riscos de taxas de juros decorrem de a possibilidade de oscilações nesses índices afetarem o desempenho financeiro da Fun-
dação. No entanto, como não há contratação de empréstimos ou financiamentos, a Fundação não está exposta a impactos diretos
em despesas financeiras decorrentes desse fator. Por outro lado, a Fundação mantém aplicações financeiras sujeitas à volatilidade
das taxas de juros, o que pode influenciar a rentabilidade dos investimentos.
Na data das demonstrações financeiras, o valor contábil dos ativos financeiros representava a exposição máxima a esses riscos,
segue a seguinte demonstração:
2024 Nota Índice Variável Taxa Atual Variação 25%
Caixas e Equivalentes 4 CDI a.a 10,97% 50.510 14,03% 57.596
Contas a Receber 5 Selic a.a 10,88% 96.207 14,12% 109.791
Depósitos Judiciais 8 Selic a.a 10,88% 273.627 14,12% 312.263
Outros Investimentos 9 CDI a.a 10,97% 2.783 14,03% 3.173

423.127 482.823
2023 Nota Índice Variável Taxa Atual Variação 25%
Caixas e Equivalentes 4 CDI a.a 12,15% 12.737 14,03% 14.524
Contas a Receber 5 Selic a.a 13,39% 90.609 14,12% 103.403
Depósitos Judiciais 8 Selic a.a 13,39% 256.568 14,12% 292.795
Outros Investimentos 9 CDI a.a 12,15% 63.411 14,12% 72.365
Posição Liquida 423.325 483.087

As operações da Fundação estão atreladas a taxas de juros pré e pós-fixadas, sendo que as taxas pós-fixadas, especialmente o
CDI, são predominantes. Dessa forma, a administração, de modo geral, considera que eventuais variações nas taxas de juros não 
causariam impacto relevante nos resultados da Fundação.
Análise de Sensibilidade e Valor Justo dos Instrumentos Financeiros Não Derivativos
A análise de sensibilidade é conduzida com base na exposição da Fundação às taxas de juros em relação aos ativos e passivos 
financeiros denominados em sua moeda funcional. Para esse estudo, foi adotado um cenário de deterioração de 25% na variável de
risco analisada, sem a identificação de impactos significativos nos riscos e na exposição dos instrumentos financeiros mantidos pela
Fundação. A seguir, apresenta-se a comparação entre o valor justo e o valor contábil desses instrumentos.
31 de dezembro de 2024 Nota Valor Justo Valor Contábil
Caixa e Equivalentes a Caixa 4 50.510 50.510
Contas a Receber de Clientes 5 96.207 96.207
Ordens de Serviços a Faturar 6 24.761 24.761
Outros ativos 13 2.154 2.154
Total dos ativos 173.632 173.632
31 de dezembro de 2024 Valor Justo Valor Contábil
Fornecedores 14 70.363 70.363
Arrendamento 15 3.067 3.067
Total dos passivos 73.430 73.430
31 de dezembro de 2023 Nota Valor Justo Valor Contábil
Caixa e Equivalentes a Caixa 4 12.737 12.737
Contas a Receber de Clientes 5 90.609 90.609
Ordens de Serviços a Faturar 6 14.635 14.635
Outros ativos 13 3.031 3.031
Total dos ativos 121.012 121.012

Valor Justo Valor Contábil
Fornecedores 14 65.042 65.042
Arrendamento 15 4.906 4.906
Total dos passivos 69.948 69.948

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)
A Fundação lida com diversos tipos de instrumentos financeiros, destacando-se as aplicações financeiras, contas a receber de
clientes, contas a pagar a fornecedores e afins. Sua classificação e definida no momento do reconhecimento inicial, considerando
a finalidade para a qual foram adquiridos. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a categorização dos instrumentos financeiros pode
ser resumida na tabela a seguir, contemplando a situação antes e depois da adoção do CPC 48. 
Classificação contábil
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do
valor justo. 
Hierarquia de valor justo
• Nível 1 – Utiliza preços observáveis (não ajustados) para instrumentos idênticos em mercados ativos, os quais a Fundação possa
ter acesso na data de mensuração.
• Nível 2 – Utiliza preços observáveis em mercados ativos para instrumentos similares, preços observáveis para instrumentos
idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais os inputs são observáveis; e
• Nível 3 – Instrumentos cujos inputs significativos não são observáveis. A Fundação não possui instrumentos financeiros nesta
classificação.
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar todos instrumentos financeiros ativos e passivos ao valor justo incluem:
• Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; e
• A análise de fluxos de caixa descontados.
Os valores contábeis de ativos e passivos financeiros segregados por categoria são como segue:

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativos Financeiros 
Custo Amortizado
Caixa e bancos 4  50.510    12.737 
Contas a receber de clientes 5   96.207  90.609 
Outros Ativos    13   2.154  3.031   

  148.871   106.377 
Passivos Financeiros
Outros passivos - custo amortizado  
Fornecedores 14    70.363     65.042 
Arrendamento 15   3.067   4.906 

  73.430   69.948
 
O custo amortizado apresenta uma aproximação ao valor justo e a Fundação considera desnecessário qualquer ajuste no saldo 
de títulos e valores mobiliários.

23 Receita operacional 
31/12/2024 31/12/2023

Hospitalares – Convênios 548.029 472.887  
Hospitalares – SUS 31.954 31.912 
Hospitalares – Particulares 41.114 35.769
Auxílios e Subvenções (a) 148 4.879
Núcleo de Ciências/Pesquisa Clínica 822 978  
Royalties 5.741 4.895
Receita Bruta 627.808 551.320
Glosas (b) (20.759) (12.515)
Receita Operacional Líquida 607.049 538.805

a) As receitas de auxílios e subvenções, referem-se à apropriação no resultado mediante a utilização dos recursos recebidos. Sendo 
correlacionados as receitas diferidas a realizar vide nota 19.1 itens a e c, sendo: O valor corresponde ao convênio firmado pela
Fundação e com o Ministério da Saúde, em 2013, tendo como objetivo a aquisição de 20 aparelhos monitores multiparamétricos, 
para unidade de atenção especializada à saúde, e valor correspondente ao Termo de Cooperação nº 001/2024 firmado entre a
Fundação e a Secretária de Estado de Saúde em 2024, conforme previsto na Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte (LOMBH) 
e na Lei Municipal nº 11.644, de 29 de dezembro de 2023, com vencimento em 23/06/2028, a disponibilização da verba se deu para 
a compra de medicamentos não contemplados na tabela do SUS. A realização parcial da receita foi processada de acordo com o 
fluxo de compra, utilizando os recursos de 2024.
b) A provisão de glosa é constituída a partir da identificação, por parte dos convênios, do não pagamento de determinadas faturas,
sendo tais valores reconhecidos diretamente no resultado. A reversão desse quadro ocorre mediante à aceitação dos recursos e 
posterior pagamento dos saldos anteriormente glosados, momento em que é realizado o respectivo estorno. 

24 Custos sobre serviços prestados
Custos sobre serviços - Hospitalares 31/12/2024 31/12/2023
Gastos com Pessoal (a) 184.036 161.542
Despesas com Materiais (b) 278.472 246.056
Despesas Administrativas 48.061 51.050
Remuneração e Repasses Médicos (c) 60.896 44.715
Total 571.465 503.363
Custos sobre serviços – Educacionais 31/12/2024 31/12/2023
Gastos com Pessoal (a) 847 628
Despesas com Materiais (b) 22 126
Despesas Administrativas 474 410
Total 1.343 1.164

a) Custos com Pessoal: Em 2024, a Fundação reconheceu o impacto integral da Lei do Piso da Enfermagem, que em 2023 afetou
apenas os últimos quatro meses do ano. Esse efeito, somado ao dissídio salarial de 4% realizado em abril de 2024, elevou os 
custos com folha de pagamento.
b) Custos Materiais e Operacionais: Em linha com o crescimento das receitas, os custos operacionais também apresentaram incre-
mento no exercício de 2024, sendo os principais fatores: O aumento foi impulsionado principalmente pela expansão dos serviços
de Ressonância Magnética, Hemodinâmica e Instituto de Oncologia, que exigiram maior consumo de insumos e medicamentos. 
Adicionalmente, o reajuste anual autorizado pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), que em 2024 foi de 
4,5%, impactou diretamente os custos com materiais e medicamentos.
c) Remunerações e Repasses: O custo de repasse aos profissionais médicos acompanhou a evolução dos serviços, uma vez que
esse custo está atrelado a um percentual da receita. Assim, à medida que a receita cresceu, os valores destinados a esse repasse 
também apresentaram elevação proporcional.

25 Receitas e Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com Pessoal (28.277) (26.985)
Despesas Administrativas (11.962) (8.875)
Despesas com Materiais (849) (809)
Total (41.088) (36.669)
Outras Receitas e Despesas Operacionais
Receitas Patrimoniais (a) 7.029 6.991
Outras Receitas (b) 344.478 6.414
Provisões para Contingências (c) (2.579) (1.511)
Outras Despesas (d) (3.962) (4.069)
    Total 344.966 7.825

a) As receitas patrimoniais correspondem aos fluxos de caixa e aos resultados gerados pelas propriedades para investimento.
Esse montante inclui as receitas provenientes de aluguéis e taxas condominiais. Adicionalmente, são reconhecidos nessa rubrica 
os valores apropriados referentes à realização de receitas diferidas, oriundas do direito de uso por cessão de espaço e da carteira 
de clientes, conforme detalhado na nota 19.
b) As outras receitas são provenientes dos saldos de doações recebidas, venda de ativo imobilizado, patrocínio e afins. Faz parte
dessa rubrica, também, a reversão do saldo de contingências judiciais, no valor de R$337.559 conforme detalhado na nota 20
item (a).  
c) As provisões para contingências são relacionadas aos processos trabalhistas, tributários e cíveis com prognóstico jurídico de 
provável perda.
d) As Outras Despesas referem-se a gastos operacionais não diretamente relacionados às atividades principais da Fundação, mas 
que possuem impacto direto no resultado do exercício. Nesse rol estão incluídas as despesas com materiais, taxas e contribuições. 

26 Receitas e Despesas Financeiras
Receitas e Despesas Financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Receitas com aplicações financeiras 6.894 13.449
Juros e multas recebidos 750 420
Variação cambial ativa 372 312
Receitas Financeiras - outros 1 827

8.017 15.008
Atualização contingências judiciais 4.983 6.043
Variação cambial passiva 428 -
Taxa/comissão de cartões 383 375
Juros e multas 11 1.339
Despesas Financeiras - outros 160 436

(5.965) (8.193)
2.052 6.815

27 Transações que não envolveram caixa
A tabela a seguir apresenta as informações adicionais sobre transações relacionadas à demonstração dos fluxos de caixa:

31/12/2024 31/12/2023
Reclassificação de propriedade para investimentos 19.352 -
Remensuração de arrendamento 482 23

CONSELHO DIRETOR
WAGNER FURTADO VELOSO

Diretor-Presidente
JOSÉ CARLOS BRAGA NITZSCHE

Diretor Administrativo-Financeiro
DANIEL MENDES PINTO

Diretor de Produção Técnico-Científica

CONTADORA
DAYANA JULIETA DE ALMEIDA SOARES

Contadora - CRC MG-096803/O-7

3
Quinta-feira, 24/04/2025



PUBLICIDADE LEGAL DIGITAL

FUNDAÇÃO FELICE ROSSO
CNPJ 17.214.149/0001-76

Avenida do Contorno, 9.530 - Barro Preto - CEP 30.110-934 - Belo Horizonte - Minas Gerais PÁGINA 4 DE 4
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Aos
Conselheiros e Administradores da
FUNDAÇÃO FELICE ROSSO

O Conselho Fiscal da Fundação Felice Rosso, no cumprimento de suas atribuições legais e estatutárias, examinou o 
relatório da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2024, compreendendo o balanço patrimonial, demonstrações do resultado, demonstração do resultado abrangente, 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, do fluxo de caixa e notas explicativas. Com base nos documentos
examinados e nas análises precedidas, assim como nos esclarecimentos e documentos apresentados nas reuniões 
realizadas no período sob exame, bem como o parecer dos auditores independentes da KPMG, o Conselho Fiscal por 
unanimidade de seus membros, opina favoravelmente à aprovação dos referidos documentos em Assembleia Geral. 
Belo Horizonte, 26 de março de 2025.

Conselho Fiscal da Fundação Felice Rosso 
Geraldo Afonso Ferreira

Marcelo Augusto Gomes Pereira
Pedro José Pires Neto 

Nilcio Cunha Lobo Júnior

Aos Conselheiros e Administradores da
Fundação Felice Rosso
Belo Horizonte - MG

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Fundação Felice Rosso (Fundação), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis
materiais e outras informações elucidativas.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da Fundação Felice Rosso em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 preparado original-
mente antes dos ajustes descritos na nota 3.18 – Retificação de erros de ano anterior, e as demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa
data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anteriormente audita-
dos por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 26 de março de 2024, sem modificação.
Retificação de erros de exercício anterior não auditado
A Fundação realizou a retificação do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, das demonstrações do resultado e dos fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, incluindo quaisquer notas explicativas relacionadas. Não fomos contratados para auditar,
revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre os ajustes descritos na nota 3.18 – Retificação de erros de ano anterior,
portanto não expressamos uma opinião ou qualquer forma de asseguração sobre eles.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Fundação continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Fundação.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 02 de abril de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-MG

Poliana Silveira Rodrigues
Contadora CRC-MG -089473/O-0
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